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Resumo: 

 

 Este trabalho busca analisar uma fração da literatura de compêndios 

gramaticais disponíveis no mercado atualmente com o intuito de pautar a discussão 

sobre o tratamento sintático e semântico das preposições no português brasileiro. A 

partir disso, busca estabelecer critérios formais para a análise sintática e semântica 

das preposições do português brasileiro. Para tanto, utiliza as teorias cognitivas de 

Semantics and Cognition de Jackendoff (1983). Por fim, aplica as teorias de 

Jackendoff para formalizar nosso entendimento semântico de diversas construções 

que envolvem preposições no português brasileiro. 

 

Palavras-chave: Preposições. Português Brasileiro. Semântica. Semântica 

Cognitiva. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

Abstract: 

 

The following work aims first at analyzing a fraction of the grammar 

compendium literature available on the market in order to guide the discussion about 

the syntactic and semantic treatment of prepositions in Brazilian Portuguese. Then, it 

seeks to establish formal criteria for the syntactic and semantic analysis of 

prepositions in Brazilian Portuguese. To this end, the cognitive theories developed in 

Semantics and Cognition by Jackendoff (1983) will be used. Finally, it applies the 

theories of Jackendoff to formalize the semantic understandings of various 

constructions involving prepositions in Brazilian Portuguese. 

 

Key-words: Prepositions. Brazilian Portuguese. Semantics. Cognitive Semantics. 
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INTRODUÇÃO 

 

 O que é uma preposição? E o que elas significam? Fiquei atônito ao perceber 

que, depois de anos cursando Letras ainda encontro dificuldades em responder a 

essas perguntas. Ao perceber esta realidade, descobri também que não estava 

sozinho. Quando relatado meu tópico de investigação, colegas me diziam, 

jocosamente: “Quando descobrires a semântica das preposições me conta!”. 

Resultado, talvez, de séculos em que gramáticos ignoraram a importância das 

preposições, tratando-as como palavras sem muita importância para o significado 

das frases. Somente no último século estas “pequenas notáveis” ganharam 

relevância e status, tornando-se dignas de investigação. Tal notoriedade tardia é 

resultante da, também tardia, aproximação mais profunda entre pensamento e 

linguagem. A investigação sobre como se organiza o pensamento deu seus 

primeiros passos no final do século XIX e criou vida no século XX. É possível datar 

com precisão o início desse novo paradigma na história das relações entre 

pensamento e linguagem por que ele coincide com o “nascimento” da linguística e 

com a iniciativa sem precedentes de um contemporâneo de Ferdinand de Saussure, 

Michel Bréal, que considerou o sentido das palavras e suas expressões algo tão 

relevante quanto as formas sonoras e seus referentes; considerou todos os aspectos 

do sentido que referem à linguagem um elemento legitimamente linguístico. Foi 

Bréal quem primeiro percebeu as necessidades de entender o ”espirito” da 

linguagem. Bréal é o primeiro a falar de sentido. Em seus ensaios, fala muito sobre 

as leis que governam a mudança linguística, sobre o surgimento de novas palavras, 

sobre sintaxe e semântica, que andam sempre juntas; explora a ideia de que a 

natureza transitiva das preposições as fez proliferarem no processo de mudança do 

latim ao português. Bréal fala também sobre metáforas, sobre a lógica por trás da 

língua. No entanto, o leitor perceberá que Bréal não aparecerá novamente neste 

texto, apenas seu legado. Buscaremos honrar o primeiro semanticista, por assim 

dizer, ao darmos a devida importância às preposições: queremos desvendar a razão 

por trás dos fatos da língua e com isso, lançar luz sobre o “espírito” da linguagem. 
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CAPÍTULO 1: O QUE AS GRAMÁTICAS DIZEM SOBRE PREPOSIÇÕES 

 

Neste capítulo, faremos uma breve resenha das seções concernentes às 

preposições das seguintes gramáticas: Gramática Houaiss da Língua Portuguesa de 

José Carlos Azeredo (2010), Nova Gramática do Português Contemporâneo de 

Celso Cunha e Luís Felipe Cintra (2013), Gramática do Português Brasileiro de 

Mario Perini (2010), Gramática Pedagógica do Português Brasileiro de Marcos 

Bagno (2010) e Nova Gramática do Português Brasileiro de Ataliba Castilho (2014). 

O intuito deste exame é subsidiar o debate sobre a semântica das preposições 

levando em consideração o que pensam os gramáticos recentes e não tão recentes, 

que oferecem seus compêndios como fonte de conhecimento sobre a língua e, 

portanto, influenciam aqueles que se dedicam ao entendimento do que são as 

preposições. 

 

1.1 Herdeiros da Tradição Gramatical Portuguesa 

 

1.1.1 A Gramática Houaiss da Língua Portuguesa 

 

 A Gramática Houaiss da Língua Portuguesa (GHLP), em sua 3a edição, de 

autoria de José Carlos de Azeredo, foi lançada no ano de 2010 pela editora 

Publifolha do estado de São Paulo. A GHLP é uma gramática que adota elementos 

de cunho estruturalista. Mais especificamente, evidencia estar filiada às teorias de 

Ferdinand de Saussure ao apresentar noções dicotômicas como língua e fala, 

sincronia e diacronia, sintagma e paradigma, etc. 

  

No que concerne às preposições, a GHLP lhes dedica duas seções: a 

princípio, na página 149, apresenta um parágrafo para explicar o que seria um 

sintagma preposicional (“Sprep”); e posteriormente, na página 196, uma seção que 

trata somente das preposições. 

 

 O sintagma preposicional, segundo a GHLP, é “desprovido de um núcleo, já 

que a unidade que o caracteriza – a preposição – jamais ocorre isolada.” 

(AZEREDO, 2010, p. 149). A princípio esta definição nos parece ser problemática, 

de fato, não há – dentro da teoria estruturalista de Ferdinand de Saussure 
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(SAUSSURE, 2006) – nenhuma restrição clara à existência de sintagmas sem 

núcleo. Ainda assim, que outra função teria uma unidade que, segundo a própria 

definição do sintagma, o caracteriza e lhe dá nome? A única função cabível nos 

parece ser a de núcleo deste sintagma. É importante observar que no que diz 

respeito à teoria x-barra, A definição proposta pela GHLP violaria o princípio da 

endocentricidade (RAPOSO, 1992, p. 161). Por outro lado, deve-se reconhecer que 

ao dizer que as preposições não ocorrerem isoladas no português, Azeredo 

realmente levanta uma questão importante. Veremos, entretanto, exemplos que 

indicam que esta afirmação pode não ser totalmente verdadeira. 

 

 A GHLP também ressalta o caráter “funcional” do sintagma preposicional, no 

sentido de que é “uma construção extremamente versátil do ponto de vista sintático, 

pois pode ocupar as posições tanto do sintagma adjetival (Sadj) quanto do sintagma 

adverbial (Sadv).”  (AZEREDO, 2010, p. 149). Esta característica seria exemplificada 

por casos como “João trabalhava de manhã / cedo”; “este vinho é do Chile / chileno”. 

Segundo a GHLP, a preposição também seria “extremamente versátil” do ponto de 

vista semântico, por conta tanto das oposições de sentido entre as preposições 

quanto da polissemia de algumas preposições, como no caso da preposição de em 

exemplos como “Voltei de Petrópolis”, “Voltei de ônibus”, “Voltei de manhã”. 

 

A GHLP define o padrão geral de formação do sintagma preposicional como 

“a combinação entre uma preposição e um SN”. Completa esta definição afirmando 

que “excepcionalmente combina-se a preposição de com um adjetivo, para a 

expressão de uma causa (caiu de podre, dormiu de cansado)” (AZEREDO, 2010, p. 

149).  

 
No capítulo que trata exclusivamente das preposições, a GHLP oferece a 

seguinte definição para essa classe: “chama-se preposição a palavra invariável que 

precede uma unidade nominal – substantivo, pronome substantivo, infinitivo -, 

convertendo-a em constituinte de uma unidade maior.” (AZEREDO, 2010, p. 196). 

Esta definição possui problemas; por exemplo, deixa de listar outras “unidades 

nominais” como os adjetivos, os advérbios e orações desenvolvidas. De qualquer 

maneira, a partir dessa definição, a GHLP inclui a preposição no grupo dos 

conectivos, ou melhor, no grupo dos “transpositores”, como os nomeia Azeredo na 
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subseção sete do capítulo 14 da GHLP. De acordo com Azeredo, “os transpositores 

contribuem de maneira mais ou menos relevante para a semântica das construções 

em que participam” (AZEREDO, 2010, p. 196). As preposições teriam menor ou 

maior relevância, respectivamente, quando selecionadas ou não pela palavra que a 

precede: 

“Em muitos casos, a preposição não é escolhida pelo que 

significa, mas imposta ao usuário da língua pelo contexto sintático; 

isto é, ela é selecionada pela palavra que a precede, seja um verbo, 

um substantivo, um adjetivo, ou um advérbio. (ex. Dependendo de 

você, concordo com você, refiro-me a você, confiante em mais uma 

vitória, derrotado por um adversário) diversa é a situação da 

preposição em viajou pelo litoral, viajou entre os meses de abril e 

junho, caixa de papelão, caixa para charutos, caixa com alça.” 

(AZEREDO, 2010, p. 196 -197). 

 

A GHLP caracteriza a preposição selecionada como “enfraquecida ou mesmo 

esvaziada de sentido próprio” (AZEREDO, 2010, p. 197), tendo “apenas um caráter 

funcional de marcar a classe sintática do seu elemento subordinado” (AZEREDO, 

2010, p. 197). Acreditamos que tal perspectiva segue uma linha de pensamento que 

reduz a importância do significado das preposições, em particular, por sugerir que a 

semântica das preposições não seria importante para sua própria seleção por outro 

núcleo; isso deixa a entender – enganosamente, a nosso ver - que a seleção das 

preposições por outro núcleo ocorre por mero acaso. 

 

 A GHLP apresenta uma categoria de preposições ou agrupamentos 

prepositivos que denomina de “locuções prepositivas”, definindo-as como “a 

combinação estável de palavras que equivale a uma preposição e originam 

sintagmas preposicionais para funções adverbiais ou adjetivas” (AZEREDO, 2010, p. 

197). São apresentados como exemplos do conceito os pares de frases “„deixei o 

livro sobre a mesa - deixei o livro em cima da mesa‟ e „viagem pelo sertão - viagem 

em torno da lua‟” (AZEREDO, 2010, p. 197). Vemos que o primeiro exemplo 

pretende indicar que “em cima de” e “sobre” são semanticamente equivalentes. Já o 

segundo exemplo apresenta uma correspondência entre a “preposição simples”, e a 

“locução prepositiva”; ambas possuem um significado locacional, e há semelhança 
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entre estes significados, pois ambos expressam “trajetos”; mas de fato os 

significados são bastante distintos. Observe que “viajar pelo sertão” pode referir-se a 

um trajeto em linha reta enquanto que “viajar em torno da lua” refere-se, 

necessariamente, a uma linha circular. Desse último caso, concluímos que o critério 

fundamental para identificar uma locução é que esta expressão seja percebida como 

uma unidade de vocabulário e que tenha uma função que poderia ser 

desempenhada por uma única palavra – ainda que não tenha, necessariamente, um 

item lexical equivalente em significado. 

 

 Segundo a GHLP, existem apenas dois tipos de locuções prepositivas. O 

primeiro tipo é composto por [preposição + substantivo (ou advérbio) + preposição], 

como “em cima de”, “em vez de”, “a troco de”, “a respeito de”, “por dentro de” e “por 

volta de”. O segundo tipo é composto por [advérbio + preposição], como em “perto 

de”, “longe de”, “fora de” e “além de”. Podemos ver que a noção de locução 

prepositiva, segundo a GHLP, engloba qualquer construção que contenha uma 

preposição e que não siga o padrão básico de [preposição + SN] e que, ainda assim, 

sirva para reger um SN.  

 

 A GHLP exclui das “locuções prepositivas” as preposições que ocorrem 

combinadas diretamente entre si, no que chama de “expressão de noções locativas 

mistas”, como em “por entre”, “por sobre”, “de sob” e “de entre”. Esta distinção 

demonstra que as preposições podem selecionar outras preposições que por sua 

vez selecionam outro elemento para a constituição de um sintagma. Esta distinção 

parece-nos acertada, pois em construções como estas a semântica das preposições 

permanece inalterada e sua combinação resulta da expressividade de ambas as 

semânticas, isto é, “por entre” possui a semântica de ambas as preposições 

envolvidas. Como exemplo, observe que “passar por entre os prédios” significa 

passar por um caminho (contribuição de “por”) que cruza um espaço delimitado por 

prédios de um lado e de outro (contribuição de “entre os prédios”). Esta semântica 

não poderia ser expressa por qualquer outra preposição simples. Diferentemente, as 

locuções prepositivas, via de regra, combinam seus elementos na criação de uma 

semântica própria à construção e que na maior parte dos seus usos pode ser 

substituída por uma preposição simples. (e.g. “em cima da mesa” – “sobre a mesa”.). 
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1.1.2 Nova Gramática do Português Contemporâneo 

 

 A Nova Gramática do Português Contemporâneo (NGPC) de autoria de Celso 

Cunha e Lindley Cintra está em sua 6a edição, publicada no ano de 2013 pela 

editora Lexikon. A NGPC é uma gramática que segue a descrição tradicional do 

português. Assim como a GHLP, que é uma gramática com elementos 

estruturalistas, a NGPC também conta com algumas atualizações teóricas – por 

exemplo, em seu capítulo de sintaxe da oração. Introduz seus termos essenciais por 

meio de uma analise sintagmática da oração. Diferentemente da GHLP, esta 

gramática dedica um capítulo inteiro a uma espécie de taxonomia das preposições; 

para isso, explora e explica, em seus próprios termos, o significado das preposições. 

 

A definição de preposição da NGPC centra-se no caráter transitivo desses 

vocábulos. “Chamam-se preposições as palavras invariáveis que relacionam dois 

termos de uma oração, de tal modo que o sentido do primeiro (antecedente) é 

explicado ou completado pelo segundo (consequente)” (CUNHA e CINTRA, 2013, p. 

569). Esta explicação é ilustrada pelos seguintes exemplos: 

 
Tabela 1: 

Antecedente Preposição Consequente 

Vou a Roma 

Chegaram a tempo 

Todos saíram de casa 

Chorava de dor 

Estive com Pedro 

Concordo com você 

                                                                                            Fonte: (CUNHA e CINTRA, 2013, p. 569). 

A definição trazida pela NGPC parece-nos focar totalmente no seu caráter 

transitivo e aparentemente, desconsidera a contribuição semântica das preposições 

para o significado geral das construções das quais participam. Cabe ressaltar, 

entretanto, que a NGPC não negligencia a semântica das preposições, apenas não 

a considera na formulação de sua definição ou caracterização inicial da classe. 
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O primeiro ponto que a NGPC discute é a forma das preposições. Em relação 

a isto, classifica-as em “preposições simples”, quando expressas por um só 

vocábulo; e “compostas” (as quais também chamam “locuções prepositivas”). Estas 

são as constituídas de dois ou mais vocábulos, sendo o último deles uma preposição 

simples (geralmente “de”).  Segundo a NGPC, as preposições simples da língua 

portuguesa são: a, com, em, por (per), ante, contra, entre, sem, após, de, para, sob, 

até, desde, perante, sobre, trás. As locuções prepositivas ou preposições 

compostas, conforme a NGPC, são apresentadas, não exaustivamente, no quadro 

abaixo: 

Tabela 2: 

abaixo de a par de embaixo de para cima de 

acerca de apesar de em cima de para com 

acima de a respeito de em frente a perto de 

a despeito de atrás de em frente de por baixo de 

adiante de através de em lugar de por causa de 

a fim de de acordo com em redor de por cima de 

além de debaixo de em torno de por detrás de 

antes de de cima de em vez de por diante de 

ao lado de defronte de graças a  por entre 

ao longo de dentro de junto a por trás de 

ao redor de depois de junto de por sobre 

a par de diante de para baixo de  

                                                                         Fonte: (CUNHA e CINTRA, 2013, p. 570). 
 

Como podemos ver a partir desse quadro, diferentemente da GHLP, a NGPC 

inclui entre as locuções prepositivas ou preposições compostas as expressões que a 

GHLP classifica como preposições locacionais mistas. Também não há a 

preocupação em desenvolver classificações sobre as diferentes formas de 

combinação das preposições compostas, como faz a GHLP. Podemos presumir que 
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a NGPC julga a distinção “preposição simples vs. locução prepositiva” suficiente 

para os fins de uma descrição gramatical básica. 

 

Por outro lado, diferentemente da GHLP, a NGPC apresenta uma explicação 

bem mais elaborada sobre a significação das preposições. Começa por distribuí-las 

em dois tipos de construções, as que expressam movimento e as que expressam 

uma “situação resultante do movimento”. Esta última é referida, posteriormente, 

simplesmente como “situação”. Portanto, há construções que expressam movimento 

e construções que expressam situação. A princípio, o conceito de “situação” pode 

ser de difícil compreensão; mas, considerando os exemplos fornecidos pela NGPC, 

podemos perceber que se trata da distinção entre movimento e “não movimento”. 

Assim, “a ideia de movimento está presente em: „vou a Roma‟ e „todos saíram de 

casa‟ e a ideia de situação, ou o „não movimento‟, está expressa nas seguintes 

frases: „Chegaram a tempo‟, „Chorava de dor‟, „Estive com Pedro‟, „Concordo com 

você‟” (CUNHA e CINTRA, 2013, p. 570 - 571). Tais frases expressam um estado de 

coisas que pode ou não ser resultante de movimento; mas em nenhum dos casos 

podemos considerar que a situação expresse movimento. 

 

Para esclarecer melhor estas relações, a NGPC aprofunda os conceitos de 

movimento e situação definindo-os como relativos ao espaço, o tempo e à noção. 

Aqui, podemos nos perguntar: o que significa noção? Vejamos os exemplos que a 

NGPC apresenta para ilustrar estes conceitos. A preposição “de”, por exemplo, 

estabeleceria uma relação espacial em “Todos saíram de casa.”; uma relação 

temporal em “Trabalha de 8 às 8 todos os dias.”; e uma relação nocional em 

“Chorava de dor” ou “Livro de Pedro.”. Vemos então que noção aqui representa 

relações como causa, posse, companhia, etc. – isto é, outras “noções” que não a de 

espaço e tempo. Apesar dessas diferenças nos significados de “de”, a NGPC afirma: 

 

“Nos três casos a preposição „de‟ relacionaria as palavras à 

base de uma ideia central: „movimento de afastamento de um 

Limite‟, „procedência‟. Em outros casos, mais raros, predomina a 

noção daí derivada, de „situação longe de‟. Os matizes significativos 

que esta preposição pode adquirir em contextos diversos derivarão 

sempre desse conteúdo significativo fundamental e das suas 
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possibilidades de aplicação aos campos espacial, temporal, e 

nocional com a presença ou a ausência de movimento.” (CUNHA e 

CINTRA, 2013, p. 571). 

 

Elaborando a analise da significação de construções que exprimem a ideia de 

movimento (seja ele espacial, temporal, ou nocional), a NGPC explica que as 

preposições estabelecem relações de referência a um ponto limite (A) em relação ao 

qual o movimento será de aproximação (B → A) ou de afastamento (A → C): 

 

          Figura1: 

      Fonte: Adaptado de (CUNHA e CINTRA, 2013, p. 571). 

 

Locacional: (3.1) Vou a Roma (4.1) venho de Roma 

Temporal: (5.1) Trabalharei até amanhã (6.1) Estou aqui desde ontem 

Nocional: (7.1) Fui para o norte (8.1) Saíram pela porta 

 

Assim, a NGPC conclui que, “embora as preposições apresentem grande 

variedade de usos bastante diferenciados no discurso, é possível estabelecer para 

cada uma delas uma significação fundamental, marcada pela expressão de 

movimento ou de situação resultante (ausência de movimento) e aplicável aos 

campos espacial, temporal e nocional.” (CUNHA e CINTRA, 2013, p. 571). Os 

autores assim esquematizam as relações entre as noções envolvidas na figura 2, 

apresentada a seguir: 

 
Figura 2: 

                                                          Fonte: (CUNHA e CINTRA, 2013, p. 572). 
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Por outro lado, assim como a GHLP, a NGPC admite que “a maior ou menor 

intensidade significativa da preposição depende do tipo de relação sintática por ela 

estabelecida.” (CUNHA e CINTRA, 2013, p. 574). A NGPC divide essas relações 

entre “fixas”, “necessárias” ou “livres”: 

As “relações fixas” seriam aquelas em que “o uso associou de tal forma as 

preposições a determinadas palavras (ou grupo de palavras), que esses elementos 

não mais se desvinculam: passam a constituir um todo significativo, uma verdadeira 

palavra composta.” (CUNHA e CINTRA, 2013, p. 574). São exemplos de relações 

fixas: “Luís de Camões”, “Hão de vencer”, “de longe em longe”, “dar com eles”. 

 As “relações necessárias” seriam aquelas em que “as preposições relacionam 

ao termo principal um consequente sintaticamente necessário [...] Em tais casos, 

intensifica-se a função relacional das preposições em prejuízo de seu conteúdo 

significativo, reduzido, então, aos traços característicos mínimos.” (CUNHA e 

CINTRA, 2013, p. 575). São exemplos de relações necessárias: “lembrar de”, 

“vontade de”, “ir a”, “feito por”. 

 As “relações livres” seriam relações em que a presença da preposição é 

possível, mas não necessária sintaticamente. A presença da preposição em 

construções como estas acrescenta, às relações que estabelece, o seu conteúdo 

significativo. Os autores dão como exemplos de relações livres: “procurar por 

alguém” e “procurar alguém”, “encontrar com alguém” e “encontrar alguém”. 

 

Na última seção do capítulo, intitulada Valores das Preposições, a NGPC 

procede a uma análise mais aprofundada do significado de cada preposição de 

acordo com a estrutura analítica acima apresentada. 

 

1.2 As Novas Gramaticas do Português Brasileiro 

  

Os anos de 2010 e 2011 foram especialmente produtivos no que diz respeito 

aos compêndios gramaticais sobre a língua portuguesa na sua variedade brasileira. 

Em dois anos, foram publicados no Brasil três grandes compêndios que romperam 

com a Tradição Gramatical Portuguesa (TGP) e buscaram traçar novos caminhos 

pelos quais explorar a nossa língua portuguesa.  
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1.2.1 Mário A. Perini: e a semântica dos papéis temáticos 

  

A Gramática do Português Brasileiro (GPB) de autoria de Mário A. Perini foi 

publicada no ano de 2010. Nela, a descrição das preposições está incluída no 

Capítulo 33 com o título de “conectivos”. Ao incluir as preposições e conjunções em 

um único capítulo, Perini admite, bem como a GHLP que estas sejam classes de 

palavras que possuem natureza semelhante. A GPB demonstra, no que diz respeito 

às preposições, que preocupa-se apenas com sua função, pois as define como “uma 

palavra que se coloca antes de um SN de maneira que a sequência resultante é um 

sintagma adjetivo ou um sintagma adverbial.” (PERINI, 2010, p. 311). 

 

 Como podemos perceber, a definição de preposição, mesmo em gramáticas 

modernas, pode ser problemática. Ao definir a preposição como uma palavra que se 

coloca antes de um SN, a GPB exclui da lista das preposições as expressões 

locacionais mistas da GHLP, isto é, a possibilidade de preposições antecederem 

outra preposição. Além disso, considera como resultado desta relação apenas 

sintagmas adjetivos ou adverbiais. Embora se conheça vários casos de 

correspondência entre construções prepositivas e outras construções adjetivas ou 

adverbiais (e.g. “derrota da Itália” e “derrota italiana”; “agiam com coragem” e “agiam 

corajosamente”.), esta definição não explica a falta de correspondência em casos 

como “amor à vida” que não pode significar o mesmo que “amor vital”. Da mesma 

forma, “prescindiam de coragem” que não pode significar o mesmo que “prescindiam 

corajosamente”. O que estes exemplos mostram é que, normalmente, complementos 

nominais e verbais – mesmo quando constituídos de preposição seguida de SN – 

não desempenham o mesmo papel que sintagmas adjetivos e adverbiais, portanto 

não são substituíveis por eles. 

 

A GPB divide as preposições entre predicadoras e funcionais. As preposições 

predicadoras seriam as preposições atribuidoras de papéis temáticos, tais como: 

modo em “Beth saiu sem uma palavra”, tempo em “O violinista tocou durante o 

almoço”. Além disso, também atuam como subordinadoras, isto é, são capazes de 

relacionar uma oração a outra oração, como no paradigma a seguir: 
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(1) O garçom entrou na sala antes de mim. 

(2) O garçom entrou na sala antes de servir o jantar.  

(3) O garçom entrou na sala antes que os hóspedes chegassem.  

 

Nestes exemplos, a GPB trata antes ou antes de como preposições ou 

locuções prepositivas. No entanto, nos parece que (1), (2) e (3) são casos nos quais 

antes funciona como advérbio. Em (1) antes seleciona como seu complemento um 

pronome. Em (2), o advérbio seleciona uma oração reduzida. E em (3), seleciona 

oração desenvolvida. 

 

Já as preposições funcionais, segundo Perini, seriam as que não atribuem 

papel temático aos seus constituintes, nestes casos, o papel temático já seria 

atribuído pelo verbo. A GPB apresenta como exemplos “Eu gosto de você” e “o 

armário está cheirando a naftalina” nos quais, “de” e “a” não teriam um sentido 

próprio; o papel do complemento seria determinado por “gostar (de alguém)” ou 

“cheirar (a algo)”. 

 

A distinção entre preposições subordinadoras e funcionais não nos parece ser 

adequada. Não nos opomos à ideia de que certas preposições tenham a capacidade 

de selecionar orações ou de relacionar objeto e verbo sem atribuição de papel 

temático próprio. No entanto, não vemos como delimitar um grupo de preposições 

que atuem somente como subordinadoras ou somente como funcionais. Observe os 

exemplos apresentados abaixo em que as preposições atuam tanto como 

subordinadoras quanto como funcionais: 

 
Tabela 3: 

Subordinadoras: Funcionais: 

Gosto de quando vamos às compras. Gosto de sorvete. 

Acredito no que Paulo diz. Crença em deus. 

Pergunte para quem sabe. Entrada para deficientes. 

Espero por que acredito em Cristo. Interesse por novas musicas. 

                                                                                          Fonte: elaborada pelo autor. 
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1.2.2 Marcos Bagno: e a Sociolinguística 

  

A Gramática Pedagógica do Português Brasileiro (GPPB) de autoria de 

Marcos Bagno teve sua primeira edição publicada em 2011 pela Editora Parábola. A 

GPPB investiga a língua portuguesa do Brasil através de um viés sociolinguístico. 

No capítulo 19, intitulado “Pequenas Notáveis – as preposições”, A GPPB apresenta 

uma abordagem histórico-comparativa para explicar as preposições.  

 

Nesta linha de raciocínio histórico comparativo, a GPPB classifica as 

“aposições” de acordo com as seguintes distinções: (a) sintaticamente, distingue 

preposições (PB: “cheguei no Rio ontem”, ING: “I live with my parents”, LAT: “epistula 

ad Romanus”) de posposições (JAP: “Ano hito-wa, gitaa-ni tsuite nandemo wakaru”, 

HIN: itvar se, FR: Dix ans durant, ING: “Something to live for”, LAT: Dominus tecum, 

PB: A proposta do Alfredo eu votei contra); (b) funcionalmente, distingue entre 

relações predicativas concretas (como: Instrumento, acompanhamento, beneficiário 

e causa) e relações predicativas abstratas (como: tempo, intenção, relações 

discursivas e textuais); (c) semanticamente, distingue entre aposições gramaticais 

por exprimirem relações sintáticas abstratas (como: a, de, em) e concretas por 

exprimirem relações fixas (como: ante, após); e (d) morfologicamente, distingue 

entre aposições simples (compostas de um único vocábulo) e complexas 

(compostas de mais de um vocábulo). 

 

A GPPB trata longamente sobre o fenômeno que denomina de 

gramaticalização, recorrendo a ele para a explicação de diferentes pontos desta 

gramatica. Segundo a GPPB, pode-se definir gramaticalização, grosso modo, como 

“a produção de novos recursos gramaticais a partir de (re)processamentos 

cognitivos, por parte dos falantes, impostos aos recursos gramaticais já existentes” 

(BAGNO, 2010, p. 170). 

  

A gramaticalização seria responsável pela criação de novas preposições que 

seriam “derivadas” de reprocessamentos de outras categorias como os advérbios, 

os nomes ou adjetivos e substantivos, e também de verbos. Segundo a GPPB, a 

tradição gramatical desconsidera este processo ao reduzir as preposições a um 

conjunto fechado de menos de 20 itens, a saber: a, ante, após, até, com, contra, de, 
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desde, entre, para, perante, por, sem, sob, sobre, trás. Este conjunto, denominado 

“parlenda anacrônica” pela GPPB, seria limitado por que conteria itens em desuso e 

desconsideraria inúmeras preposições que estão em uso no português brasileiro. 

Em consulta aos dicionários eletrônicos Aurélio e Houaiss, ambos de 2010, a GPPB 

encontra 42 itens classificados como pertencentes à classe das preposições e 

alguns pertencentes também a outras classes gramaticais, como conjunções e 

advérbios. Em quadro comparativo, a GPPB apresenta estes itens relacionando-os 

com suas respectivas ocorrências no corpus do NURC-Brasil. De acordo com o 

quadro, Bagno tira quatro conclusões diretas. A primeira é que são poucas as 

discordâncias entre os dicionários. A segunda é que as outras funções gramaticais 

que as preposições exercem são de advérbio e conjunção, o que demonstra a 

intersecção entre estas classes-funções. A terceira é que as preposições mais 

numerosas são aquelas mais “etimológicas”, isto é, aqueles que remontam a itens já 

considerados preposicionais em latim, a saber: a (ad) com (cum) de (de) em (in) por 

(pro). A última é de que a parlenda é anacrônica porque registraria preposições não 

utilizadas e ignoraria preposições usuais como durante. Sobre isto, verificamos que 

a TGP reconhece durante como preposição acidental e, portanto não a registra na 

“parlenda” e também que o fato de as preposições caírem em desuso não nos 

impede de conhecê-las e estudá-las.  

  

A GPPB demonstra o caráter de locução prepositiva de certas preposições 

que só são elencadas como preposições por “capricho ortográfico” (e.g. dentre 

resultante das preposições de + entre e perante resultante das preposições per + 

ante). A partir desta declaração, inferimos que a GPPB inclui entre as locuções 

prepositivas as “expressões locativas mistas”, e se junta à NGPC ao contrariar a 

GHLP. Acreditamos que a GPPB engana-se, ou induz ao engano o seu leitor, ao 

declarar equivalentes as expressões “de entre” e “dentre”, pois estas possuem 

distribuição não equivalente. Parece-nos que dentre não possui exatamente a 

mesma semântica composicional da combinação das preposições de e entre. Quase 

no fim do capítulo sobre as preposições, a GPPB retoma o tema e discute a 

mudança de sentido das construções com a preposição dentre, que originalmente 

significava “do meio de” e passou a ser empregada como entre, que significava “em 

meio a”. Em relação isso, a GPPB sustenta que diferentemente do que diz a TGP, o 

PB aparentemente modificou o significado de dentre para referir tanto a “em meio a” 
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quanto a “do meio de” enquanto que entre reserva-se apenas para o esquema 

cognitivo que refere a “um ponto entre A e B”. No entanto, acreditamos que em 

contextos informais o uso da preposição entre para referir-se a “em meio a” 

permanece. Observamos que os exemplos apresentados pela GPPB são todos 

retirados de textos jornalísticos, o que pode influir na seleção de uma preposição 

supostamente “correta”, o que em sociolinguística é chamado de hipercorreção. 

  

A GPPB propõe a classificação das preposições entre preposições totalmente 

gramaticalizadas e preposições em processo de gramaticalização. As primeiras 

seriam compostas de um grupo de seis preposições, a saber: a, com, de, em, para e 

por. Sua total gramaticalização pode ser verificada pelos seguintes fatores: só estas 

preposições participam no fenômeno da regência verbal, nominal e adverbial, 

também, apenas elas podem se contrair para formar amalgamas gramaticais (isto é, 

legítimas contrações formadas por [preposição + artigo], por exemplo: a preposição 

a seguida de artigo os forma aos, a preposição com seguida de os resulta em cos e 

assim por diante.). Assim, as preposições dividir-se-iam entre preposições nucleares, 

ou totalmente gramaticalizadas, e preposições que possuem traços de outras 

categorias, ou em processo de gramaticalização, tendo origem em verbos, 

advérbios, nomes, etc. A GPPB apresenta até, desde e entre como preposições 

pouco gramaticalizadas em oposição ao seu grupo das seis preposições totalmente 

gramaticalizadas. No entanto, acreditamos que estas preposições apenas 

apresentam semântica locacional e relacional. Em desde e até temos um ponto de 

partida e um ponto de chegada e em entre temos dois pontos relacionais com a 

semântica locacional de “no meio do percurso que conecta os dois pontos 

relacionais”. Não percebemos nestas preposições quaisquer traços de outras 

categorias. Portanto, o único critério para classifica-las como pouco gramaticalizadas 

é o fato de estas não se “amalgamarem” a artigos. No caso de até, o processo é 

impedido por questões fonológicas, no caso de desde, erros de grafia em redações 

escolares em que alunos escrevem “des do começo” demonstram que este processo 

ocorre para este vocábulo. 

 

Como outro exemplo de estágios diferentes de gramaticalização, a GPPB traz 

os pares antagônicos com e sem, sobre e sob. Deste modo, com e sobre estariam 

em um estágio mais avançado de gramaticalização em relação a sem e sob, no 
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primeiro caso, a GPPB não apresenta explicação para o motivo pelo qual com 

aparece em muito mais contextos sintáticos e mais vezes que sem no NURC-BR. 

Respectivamente, o número de ocorrência corresponde a 443 para com e 53 para 

sem. Para o segundo caso de sobre e sob, que ocorrem, respectivamente, sessenta 

vezes e duas vezes, a explicação seria fonológica. Sendo muito fraca a distinção 

entre sobre e sob, seus significados espaciais foram substituídos e correspondem, 

respectivamente, a “em cima de” e “embaixo de”. Com isso o uso de sob desaparece 

e sobre passa a aparecer em muitos outros contextos, pois teria sua semântica 

espacial reduzida ou até apagada. 

  

A GPPB também discute as dificuldades de classificação das preposições. 

Em especial, a proximidade entre as categorias das preposições, dos advérbios e 

das conjunções que compartilham traços semânticos e/ou sintáticos. No entanto, a 

GPPB indica que a existência destes traços “não compromete, de modo algum, a 

delimitação das categorias. Trata-se de um reflexo da dinâmica das línguas, pois 

sabemos que há sempre mudança ocorrendo e, neste caso específico, devido à 

proximidade das categorias em questão [preposição, advérbio e conjunção], é 

possível que os vocábulos periféricos estejam a caminho de uma mudança de 

categoria.” (Carvalho, 2001 p. 22, apud BAGNO, 2010, p. 864). 

  

Os critérios para distinção entre advérbios e preposições apresentados na 

GPPB, de autoria de Orlene Carvalho são os seguintes: (1) sintático-semântico, isto 

é, advérbios selecionam complementos preposicionados enquanto preposições 

selecionam SNs. Como exemplos, Carvalho apresenta “vou fazer o dever depois do 

banho” em que “do banho” complementa o advérbio depois constituindo uma relação 

de referência temporal para outra ação. (2) sintático, as preposições, diferentemente 

dos advérbios, em português não podem ser separadas do seu complemento. Como 

exemplo: “Para quem você emprestou o carro” e não “*Quem você emprestou o 

carro para”. (3) escopo do modalizador, isto é, intensificadores atuam sobre o 

sintagma adverbial quando diante de advérbios, mas sobre o sintagma verbal 

quando diante de preposições, por exemplo: “a gente se sente muito bem comendo 

frutas” em que muito modifica o advérbio bem e “ele se interessava muito por aquela 

figura” em que muito modifica o verbo “interessar”.  
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No entanto, estes critérios possuem algumas falhas. Em (1), as preposições 

complexas ou locuções prepositivas também podem ser consideradas instâncias em 

que um sintagma preposicional seleciona um complemento preposicionado como em 

“deixei minha carteira em cima do banco” em que “do banco” completa o significado 

de “em cima”. Em (2), há uma frase apresentada pela própria GPPB como exemplo 

de posposição no português “A proposta do Alfredo eu votei contra” que contraria 

esta afirmação. Mais fácil seria admitir que este seja um caso de isolamento da 

preposição, tal qual acontece comumente em inglês, e que também é apresentado 

pela GPPB. Quanto a (3), o critério falha quando diante de sintagmas preposicionais 

em função adverbial, por exemplo: “ela se sente muito pra baixo” ou “ele está muito 

por fora da situação”. 

  

O processo de mudança linguística envolve não só o surgimento de novos 

vocábulos ou de novos usos para vocábulos existentes, mas também o 

desaparecimento de alguns vocábulos, que podem ou não estar em concorrência 

com outros vocábulos inovadores. A GPPB traz, como exemplo deste processo, o 

caso da preposição a que estaria em concorrência com para em construções dativas 

e construções que exprimem movimento e com em nas expressões locacionais. A 

GPPB afirma isto amparada pelos dados do NURC-BR. A partir da leitura dos dados, 

afirma que o uso de a estaria em declínio. E também, contraria a semântica 

apresentada como tradicional que distingue as preposições a e para como 

possuidoras de semântica de permanência breve e prolongada, respectivamente. A 

partir dos dados, a GPPB demostra que o português prasileiro (PB), de maneira 

geral, é indiferente quanto à preposição utilizada para indicar permanência breve, 

mas selecionou a preposição para como expressão de permanência prolongada. 

Podemos ver que estas afirmações são acertadas: Uma frase como “Eu vou em 

casa” acrescida de “e já volto” é bem formada semanticamente e indica permanência 

breve; já “Eu vou para casa e já volto” nos parece estranha. Outro exemplo seria o 

caso de “Eu vou no - ao médico” em que “ir no - ao médico” denota necessariamente 

uma semântica breve enquanto “Eu vou para o médico” não nos parece bem 

formada semanticamente. 

 

A GPPB apresenta as preposições como “disparadoras” de casos sintáticos, 

pois “obrigam” pronomes a se “declinar” no chamado caso oblíquo. Segundo a 
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GPPB é esta obrigação que leva a maioria dos brasileiros a usar a forma mim depois 

de para e um infinitivo. No entanto, esta afirmação se restringe a preposição para e 

não acontece com frases como “o fato de *mim gostar de Maria não impede que eu 

veja os defeitos dela”. Isto demonstra que a explicação para este fenômeno deve ser 

mais complexa do que a GPPB apresenta. 

 

Finalmente, a GPPB contraria a NGPC sobre o uso dos pronomes nas suas 

formas oblíquas depois de preposições. A NGPC, baseada na tradição gramatical, 

defende o uso das formas oblíquas em construções com a preposição entre (e.g. 

entre mim e ti). A GPPB apresenta exemplos que comprovam que este uso não se 

verificaria em textos literários de até dois séculos atrás. Nestes exemplos, ao invés 

do pronome oblíquo, os autores fazem uso do caso reto (e.g. entre tu e eu.). 

 

1.2.3 Ataliba T. De Castilho: e a Linguística Funcionalista-Cognitiva 

  

A Nova Gramática do Português Brasileiro (NGPB) de autoria de Ataliba 

Teixeira de Castilho é uma gramática moderna, que leva em consideração várias 

teorias gramaticais e que, por isso, se diz “multisistêmica”. No que diz respeito às 

preposições, a NGPB demonstra levar em consideração a teoria x-barra. 

Aparentemente, com base nesta teoria, descreve o sintagma preposicional (SP) 

como estruturado por [(especificador) + núcleo + (complementador)], isto é, uma 

estrutura idêntica à estrutura básica da teoria x-barra. A NGPB descreve, no final do 

capítulo 14, “O sintagma preposicional”, que as preposições selecionariam, como 

especificadores, os advérbios ao formarem preposições complexas, como em “antes 

de”. Acreditamos que, neste caso, o advérbio antes é que seleciona o SP como 

complemento.  

 

Em relação à sintaxe do SP, a NGPB aborda os seguintes aspectos: escopo, 

função, seleção do SP por núcleos verbais e colocação do SP na sentença. O 

escopo das preposições refere-se aos tipos de sintagmas que podem ser 

selecionados como complementos da preposição. Os complementos possíveis 

seguem a mesma gama de unidades nominais apresentada pelas outras gramáticas, 

incluindo nesta lista os advérbios, mas não as orações desenvolvidas. As funções 

apresentadas são: argumentos, adjuntos e construções de tópico. Em relação à 
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seleção do SP por núcleos verbais, apresenta uma lista de tipos de verbos que 

selecionam como complemento SPs específicos. Em relação a colocação do SP na 

sentença discorre superficialmente sobre a variação entre tipos de SP e sua 

mobilidade dentro da sentença. 

 

A NGPB também busca estabelecer o que chama de “estatuto categorial” das 

preposições organizado em cinco elementos. O primeiro elemento do “estatuto” 

estabelece que as preposições são palavras invariáveis que atuam como núcleo do 

sintagma preposicional. O segundo elemento Inclui as preposições dentro da 

categoria dos nexos juntamente com as conjunções. Para Castilho, entretanto, as 

preposições se limitam a atuar como subordinadoras de sintagmas, enquanto as 

conjunções podem subordinar, coordenar e correlacionar sintagmas e sentenças. 

Vimos que esta ideia não é correta, já que as preposições também são capazes de 

selecionar orações desenvolvidas. No terceiro elemento, contrariamente ao 

presumido esvaziamento de sentido que a TGP atribui a certas ocorrências das 

preposições, a NGPB defende que as preposições mantêm, de maneira explícita ou 

não, suas propriedades semânticas de localizadoras no eixo espacial-temporal 

mesmo em usos mais “gramaticais”; admite, assim, a mesma descrição da NGPC, 

substituindo os termos “antecedente” e “consequente” por “figura” e “ponto de 

referência”, respectivamente. O quarto elemento, estabelece que as preposições são 

divididas em preposições de primeira e segunda ordem: em que a primeira relaciona 

diretamente figura e ponto de referência (e.g. “livro sobre a mesa”) e a segunda 

relaciona a figura, predicado verbal, e o ponto de referência (e.g. “O livro está na 

sala”). O quinto e último elemento, estabelece que as relações locacionais 

expressas pelas preposições sejam “assimétricas”, isto é, a seleção de figura ou 

ponto de referência considera fatores como diferenças de tamanho, conteúdo, 

orientação, direção, distância e combinações derivadas destes elementos. Como 

exemplo de relação assimétrica, a NGPB traz “a bicicleta na frente da igreja” em que 

a inversão de figura e ponto de referência não é possível, assim, Castilho considera 

“a igreja na frente da bicicleta” uma frase mal formada. 

 

A NGPB apresenta uma análise aprofundada (em torno de seis páginas) dos 

sentidos das preposições que são derivados de mecanismos cognitivos. Esta análise 

é esquematizada no quadro explicativo reproduzido a seguir: 
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Tabela 4: 

Categoria Cognitiva Organização da 

Categoria Cognitiva 

Subcategorias 

Cognitivas 

Papéis Semânticos 

Derivados 

ESPAÇO  Posição no Espaço  Eixo Horizontal /Origem/,/meio/, /meta/. 

Eixo Vertical /Superior/~/Inferior/ 

Eixo Transversal /Anterior/~/Posterior/ 

Disposição no Espaço Eixo 

Continente/Conteúdo 

/Dentro/~/Fora/ 

Proximidade no 

Espaço 

Eixo Longe/Perto /Proximal/~/Distal/ 

Movimento no Espaço Eixo Real/Fictício /Dinâmico/~/Estático/ 

                                                                                                             Fonte: (CASTILHO, 2014, p. 585) 

  
Segundo a NGPB, as preposições complexas representam as locuções 

prepositivas da tradição gramatical, no entanto, ela diz: “sua listagem [das locuções 

prepositivas] não passa de um desajeitado recorte dos enunciados, tal como se 

nada existisse depois das preposições de finalização de e a […] o que temos na 

verdade são sintagmas adverbiais ou sintagmas preposicionais” (CASTILHO, 2014, 

p. 588). Assim, entendemos que a NGPB desconsidera as locuções preposicionais 

como estruturas da língua per se, considerando-as apenas um recorte de estruturas 

diversas. Estas estruturas são organizadas em uma tabela de acordo com os 

mesmos critérios de distinção da NHLP, isto é, [Prep. + Adv. + Prep.] e [Adv. + Prep.] 

e inclui nas locuções prepositivas a estrutura reconhecida na NHLP como 

expressões locativas mistas [Prep. + Prep.]. 

 

A NGPB não negligencia as propriedades textuais das preposições, algo 

pouco trabalhado nas demais gramáticas. Quando atuam na função de tópico, 

mencionada anteriormente, os sintagmas preposicionais podem realizar um papel 

modalizante (“de certo”, “porventura”), temporalizante (“antes de tudo”, “depois 

disto”) ou delimitador (“para nós”, “com respeito à globalização”). Nestes casos, o 

escopo do sintagma incide sobre toda a sentença. Também não negligencia o 

fenômeno da mudança linguística, apresentando os três processos que envolvem a 

mudança das preposições. São eles: a recategorização de itens de outras classes, 

regramaticalização de preposições já existentes e o desaparecimento de 

Preposições já referido anteriormente pela GPPB. 
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CAPÍTULO 2: PRESSUPOSTOS PARA ANÁLISE 

 
2.1 Introdução 

 
Para que possamos prosseguir para a análise semântica de algumas 

preposições no português brasileiro, vamos primeiramente adotar uma teoria 

cognitiva capaz de lidar com as generalizações aqui apresentadas. A teoria que 

adotaremos baseia-se na conhecida hipótese localista, proposta originalmente por 

Gruber (1965) e incorporada às teorias semântico-gramaticais de Jackendoff (1972, 

1976, 1983, 1987, e 1990). Para o propósito deste trabalho, nos restringiremos à 

discussão de Jackendoff (1983).  

 
Uma teoria sintática, como a x-barra, preocupa-se com as regras que 

garantem a boa formação da estrutura sintática das frases. A teoria proposta por 

Jackendoff preocupa-se com as seguintes perguntas: “como são as regras de boa 

formação semântica?” e “como essas regras se relacionam com a sintaxe?”. 

Segundo Jackendoff (1983), as regras de boa formação semântica compõem a 

estrutura semântica e as regras de correspondência relacionam a estrutura 

semântica à estrutura sintática, como representado na figura 3 abaixo:  

 
Figura 3: 

                                                                                  Fonte: Adaptado de (JACKENDOFF, 1983, p. 20). 
 
Jackendoff estabelece uma lista de seis restrições que seriam essenciais a 

quaisquer teorias semânticas, das quais quatro são geralmente adotadas na maior 

parte dos trabalhos de semântica com objetivos empíricos, enquanto que as duas 

últimas são propostas pelo autor. A primeira restrição, denominada expressividade, 

determina que uma teoria semântica deve adequar-se à observação linguística, isto 

é, deve ser capaz de expressar quaisquer distinções semânticas observadas em 

línguas naturais. A segunda, universalidade, determina que uma teoria semântica 
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deve dar conta do fato das línguas serem, em larga medida, traduzíveis. Portanto, as 

estruturas semânticas devem ser também em grande parte universais. A terceira 

restrição, composicionalidade, determina que uma teoria semântica deve prover 

meios formais com os quais os significados das partes possam compor o significado 

da sentença. A quarta restrição, Complexidade Inferencial1, determina que uma 

teoria semântica deva dar conta das várias relações e inferências semântico-

pragmáticas associadas a uma expressão ou enunciado, como as relações de 

sinonímia e antonímia, e inferências como o acarretamento, as pressuposições e as 

implicaturas.  

 
A quinta e a sexta restrições são as que Jackendoff propõe. A quinta, 

Jackendoff chama de restrição gramatical. Segundo esta restrição, devemos preferir 

uma teoria semântica capaz de explicar o que de outra forma seriam generalizações 

arbitrárias sobre a sintaxe e o léxico. E a sexta e última é o que Jackendoff chama 

de restrição cognitiva. De acordo com esta restrição, deve haver um nível de 

representação mental em que o tipo de informação expressa pela linguagem tem 

correspondência com as informações compreendidas por outros sistemas cognitivos 

como a visão, a audição, o olfato e a cinestesia. Se não houvesse tal nível, seria 

impossível expressar qualquer input sensorial através da linguagem.  

 
2.2 A estrutura conceitual e suas categorias 

 
O segundo capítulo de Semantics and Cognition explora mais profundamente 

a relação entre estrutura conceitual e o mundo real. Jackendoff busca responder às 

seguintes perguntas: “Que informações a linguagem expressa?” e “Qual a natureza 

dessas informações?”. Segundo Jackendoff, tradicionalmente, a resposta para estas 

perguntas é que a linguagem expressa ideias e entidades da mente e a natureza 

destas ideias e entidades da mente advém do mundo real. Jackendoff considera 

correta somente a primeira resposta. Ele argumenta que a natureza do sentido não 

se encontra no mundo real (input sensorial), mas sim no mundo projetável 

(interpretação inconsciente do input sensorial). Jackendoff recorre à Psicologia 

Gestalt para demostrar, através do sistema visual, que o mundo real não é uma 

                                                           
1
 Jackendoff traz esta restrição como semantic properties ou “propriedades semânticas” em português. 

Chamaremos esta restrição de Complexidade inferencial por motivos de paralelismo com as outras restrições 
apresentadas aqui, as quais denotam uma característica da linguagem e  não um conjunto de propriedades. 
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relação simples de percepção das informações sensoriais, mas um construto da 

relação humana entre experiência e as capacidades humanas de organizar o input 

sensorial. Jackendoff afirma que “conscientemente, temos acesso apenas ao mundo 

projetado, o mundo inconscientemente organizado pela mente; e podemos falar 

sobre coisas somente quando atingem representação mental através destes 

processos de organização. Portanto, a informação expressa pela linguagem deve 

referir-se ao mundo projetado” (JACKENDOFF, 1983, p. 29)2. Jackendoff utiliza 

estas ideias para questionar a importância das noções de verdade e de referência 

para uma teoria semântica. Em relação a isto, escreve: “[a noção de] verdade 

geralmente se refere à relação entre um subconjunto de sentenças (as verdadeiras) 

e o mundo real; [e a noção de] referência é definida como a relação entre 

expressões na língua e as coisas no mundo real às quais estas expressões se 

referem. Tendo rejeitado uma relação direta entre o mundo real e a linguagem, não 

devemos tomar estas noções como pontos de partida para uma teoria dos 

significados.” (JACKENDOFF, 1983, p. 29)3. 

 
Nos capítulos 3, 4 e 5 de Semantics and Cognition, Jackendoff delineia sua 

teoria definindo as categorias ontológicas da estrutura semântica. A primeira das 

categorias se refere à individualização de informações no campo visual do nosso 

mundo projetado, as coisas, ou [THING]. As outras categorias ontológicas são: lugar 

[PLACE], direção [DIRECTION], trajeto [PATH], ação [ACTION], evento [EVENT], 

modo [MANNER], quantidade [AMOUNT], propriedade [PROPRIETY]. 

 

As categorias se subdividiriam em [TOKEN] e [TYPE]. O conceito de [TOKEN] 

é “um construto mental de estrutura interna potencialmente complexa e que pode ser 

compreendido pela consciência como uma entidade única” (JACKENDOFF, 1983, p. 

79)4. O conceito de [TYPE] refere-se a “o conjunto de informações que um 

organismo cria e armazena ao se tornar capaz de reconhecer uma categoria” 

                                                           
2 No original: “We have conscious access only to the projected world, the world as unconsciously organized by the mind; and 

we can talk about things only insofar as they have achieved mental representation through these processes of organization. 

Hence the information conveyed by language must be about the projected world.” 
3 No Original: “Truth is generally regarded as a relationship between a certain subset of sentences (the true ones) and the real 

world; reference is regarded as a relationship between expressions in a language and things in the real world that these 

expressions refer to. Having rejected the direct connection of the real world to language, we should not take these notions as 

starting points for a theory of meaning.” 
4 No Original: A mental Construct of potentially elaborate internal structure, which can be projected into awareness as a 

unified #Entity#. 



30 
 

(JACKENDOFF, 1983, p. 79)5. Assim temos, para cada categoria ontológica, 

diferentes [TYPE]s e cada instância ou manifestação particular destes é um 

[TOKEN]. Como podemos perceber pela definição de Jackendoff, [TOKEN] e [TYPE] 

são categorias que possuem uma estrutura interna constituída por, mas não restrita 

a, outras categorias ontológicas. Por exemplo, um [EVENT TOKEN] pode ser 

composto de [THING]s, e [MANNER]s, um [THING TOKEN] ou [THING TYPE] pode 

conter [PROPERTY]s assim “o chapéu vermelho” se traduz como: 

                                      

[

           
        

*
        
        

+
] 

                                     Fonte: Adaptado de Jackendoff (1983). 

Uma sentença como “Oddie é um beagle”, seria interpretada como: [THING 

TYPE, beagle ([THING TOKEN, Oddie])] Na tentativa de expressar essa relação de 

maneira semelhante à teoria de conjuntos, Jackendoff cria a função IS AN 

INSTANCE OF (x, y). Assim, “Oddie é um beagle” pode ser representada como [IS 

AN INSTANCE OF ([THING TYPE, Beagle], [THING TOKEN, Oddie])]. Segundo 

Jackendoff, as categorias de [TYPE] não são “projetáveis”, isto é, não é possível 

acessá-las diretamente de modo consciente. Estas categorias seriam apreendidas 

inicialmente através de exemplos de [TOKEN]s. Para representar este processo, 

Jackendoff cria a função EXEMPLYFIED BY (x), no componente lexical teríamos 

[
 
 
 
 
 

          
      

                  [
          

   
] 

                *
           

     
+ ]
 
 
 
 
 

 

                                    Fonte: Adaptado de Jackendoff (1983). 

Um problema para esta abordagem é que ainda ficamos sem uma estrutura 

interna que possa definir o que é um [TOKEN] e como caracterizá-lo como um 

determinado [TYPE]. Jackendoff reconhece que os [TYPE]s não podem ser 

constituídos apenas por uma lista de exemplos. 

Primeiramente, vejamos a formação de um TOKEN e posteriormente verificar 

como um TOKEN pode ser classificado. Observemos a imagem apresentada a 

seguir: 

                                                           
5 No Original: The information that the organism creates and stores when it learns a category. 
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                  Figura 4: 

                                  Fonte: Adaptado de (JACKENDOFF, 1983, p. 44). 

 
De alguma forma, o observador percebe nesta imagem duas “coisas”, apesar 

de a imagem no campo visual não passar de diferentes tons de preto e branco. Este 

fenômeno é conhecido como individuação. Além da individuação, outro fenômeno, a 

continuidade espacial, nos permite reconhecer os dois campos preenchidos de 

cinza-escuro na lateral direita e esquerda da imagem como um único indivíduo ou 

[TOKEN]. Além da Individuação e da continuidade espacial, as características 

semelhantes como os ângulos de noventa graus nos permitem verificar que 

poderiam se tratar de [THING TOKEN]s de um mesmo [TYPE]. Esta intuição seria 

reforçada se nos fossem apresentados outros [THING TOKEN]s do mesmo [TYPE] e 

uma mesma sequência sonora fosse associada a estes [TOKEN]s. Isso, é claro, não 

nos exime de encontrar dificuldades de caracterizar determinados [TOKEN]s. 

Observemos outra Imagem: 

 
     Figura 5: 

                                                               Fonte: Adaptado de (JACKENDOFF, 1983, p. 85). 

 
O observador terá facilidade em caracterizar a figura (A) como um vaso e a 

figura (E) como uma tigela, mas o que acontece quando tentamos caracterizar (C) 

foi motivo de um estudo de William Labov em 1973. Os resultados mostraram, como 

previsto, uma caracterização mista, alguns dos sujeitos do experimento definiram (C) 

como vaso, outros como tigela. Levando em conta o que vimos sobre o tratamento 
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das preposições, sobre as dificuldades de distinção entre advérbios e preposições, 

podemos perceber que a teoria de Jackendoff é capaz de lidar com tais dificuldades, 

pois a linguagem é subjetiva, isto é, os falantes estão a todo tempo ativamente 

classificando e estruturando seu conhecimento, isto é, podemos reconhecer 

facilmente preposições prototípicas como as preposições totalmente 

gramaticalizadas da GPPB e advérbios prototípicos como os terminados em –mente, 

no entanto, alguns vocábulos encontram se em uma categoria difusa como (c). 

Jackendoff aprofunda os mecanismos que envolvem a caracterização difusa de (c) 

dentro de sua teoria, no entanto, para os propósitos da discussão, basta sabermos 

que para uma teoria semântica baseada em lógica de primeira ordem (LPO) ou na 

teoria de conjuntos (TC) há uma necessidade de atribuir um valor verdadeiro ou 

falso para as expressões. Para Jackendoff, ao invés de atribuirmos um valor de 

verdade às expressões, é necessário estabelecer uma correspondência entre 

semântica e sintaxe. Para este fim, Jackendoff cria o princípio da correspondência 

determinando que “cada constituinte frasal principal da sintaxe de uma sentença 

corresponde a um constituinte conceitual que pertence a uma das principais 

categorias ontológicas” (JACKENDOFF, 1983, p. 67)6 

 
Assim, ao invés de verdades e falsidades temos o que é projetável nos níveis 

sintático e semântico. Uma sentença como “O macaco roxo roubou a banana 

vermelha” é uma sentença que o leitor provavelmente nunca leu antes, no entanto, é 

possível compreendê-la perfeitamente sem qualquer referência ao mundo real e sem 

que se atribua a ela qualquer valor de verdade ou falsidade. Isto não equivale a dizer 

que as teorias de LPO e TC não constituem um aparelho formal pelo qual seja 

possível investigar a linguagem, apesar de que Jackendoff aponta algumas de suas 

inadequações. As teorias de LPO e TC contribuíram e ainda contribuem muito para 

a investigação dos sentidos. No entanto, Jackendoff desconsidera estas teoria como 

teorias cognitivas, isto é, teorias que busquem descrever como a mente constitui os 

sentidos. Em seu capítulo 4, Jackendoff demonstra um problema de adequação 

destas teorias, problema este que nos é de particular interesse, pois lida com as 

dificuldades de descrição da semântica de sintagmas preposicionais. 

                                                           
6 No original: Correspondence Principle: Every major phrasal constituent in the syntax of a sentence corresponds to a 

conceptual constituent that belongs to one of the major ontological categories. If a major phrasal constituent is used 

referentially, it corresponds to a projectable instance of a major ontological category. 
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Para iniciar a discussão, Jackendoff apresenta a interpretação de “João 

quebrou o copo violentamente”7 que, em LPO, resultaria na seguinte fórmula: 

        

                                            
                                                        

                                                                         Fonte: (JACKENDOFF, 1983, p. 59). 

 

Jackendoff admite que esta equação em LPO seja discutível, no entanto, seu 

argumento não se baseia na perfeição de aplicação da lógica, mas na necessária 

complexidade que ela exige. Os quantificadores existenciais garantem a 

referencialidade dos constituintes e um coordenador lógico, não motivado, é 

necessário para integrar o cálculo. Uma sentença como “João é um homem” seria 

interpretada o resultado de aplicar uma função de um predicado ao argumento 

“João”: Homem(João). Os elementos desta predicação, separadamente, não 

possuem significado, a função refere a “ser um Homem”, mas ser e homem não são 

interpretáveis separadamente. Portanto, na interpretação destas sentenças, 

qualquer vestígio de relação com a sintaxe da língua natural é ofuscado. 

 
Vimos anteriormente que as preposições são largamente classificadas como 

predicadores pela literatura gramatical, Segundo Jackendoff, esta propriedade 

constituiria um problema para a LPO. Vimos que as preposições podem selecionar 

unidades nominais, outros sintagmas preposicionais e, de acordo com Jackendoff, 

também podem ocorrer intransitivamente, ponto que iremos discutir mais adiante. 

 
A expressão “João pôs o livro sobre a mesa” é traduzida em LPO (reduzida à 

notação de parênteses) como “pôr (João, Livro) & Sobre (Livro, Mesa)” que poderia 

ser lida como “João pôs o livro” e “o livro está sobre a mesa”. Note que se trata de 

duas proposições distintas, a primeira delas nos parece incompleta e a segunda 

proposição pode ser considerada uma inferência ou consequência da ação descrita 

pela sentença original. 

 
Jackendoff apresenta várias soluções possíveis, como definir a função PUT 

(x,y,z) onde z é uma outra expressão que se traduziria como “João pôs o livro pra 

estar sobre a mesa”. No entanto essa solução dentro da LPO não elimina ser da 

                                                           
7 Todos os exemplos e citações foram traduzidos pelo autor para manter a unidade de linguagem do texto: Acreditamos que 

tal opção não ofereça prejuízo para a discussão tendo em vista que um cuidado para manter a estrutura dos exemplos foi 

tomado. 
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equação. Outra solução seria tratar a preposição como um operador que adiciona 

outro argumento à equação. Assim, uma sentença como “O livro está sobre a mesa” 

teria uma interpretação como sobre(está(livro, mesa)). Esta solução não necessita 

de operadores de adição não motivados, porém é bastante deselegante e faz com 

que o processamento semântico viole a restrição gramatical. A preposição, agora, 

domina a estrutura semântica e seria contra intuitivo assumir que a estrutura 

conceitual organize a semântica de uma forma e a sintaxe a expresse de uma forma 

totalmente diferente. 
  

A proposta de Jackendoff envolve assumir a teoria x-barra de Noam 

Chomsky, em uma de suas versões mais antigas, de 1970, como componente 

sintático do modelo. Para o propósito deste trabalho assumiremos que o leitor esteja 

familiarizado com alguma versão da teoria de Chomsky. Assim, a sentença com a 

qual trabalhávamos até então, “João pôs o livro sobre a mesa”, teria a projeção 

apresentada pela seguinte figura: 
 

                               Figura 6: 

                                                                          Fonte: elaborada pelo autor. 
  

Para que a “restrição gramatical” seja respeitada, cada projeção máxima deve 

equivaler a um argumento e a ordem hierárquica das estruturas deve coincidir com a 

sintaxe, assim temos: 

 

*         ([
           

    
]  *

           
       

+  *
           

     *
           

      
++)+ 

                                                     Fonte: Adaptado de (JACKENDOFF, 1983, p. 174). 
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2.3 As preposições na perspectiva de Jackendoff 

 
Nos capítulos 9, 10 e 11, Jackendoff demonstra como proceder à investigação 

da semântica em seu modelo, iniciando com a investigação das preposições. Como 

mencionado anteriormente, para Jackendoff, as preposições podem ocorrer 

intransitivamente, isto por que para ele, o que a tradição gramatical chama de 

advérbio locativo ou demonstrativo, como here (aqui) there (lá) this (isso) that 

(aquilo), são o que ele classifica como “pro-preposições”, isto é, palavras que se 

colocam como sintagmas preposicionais (principalmente na estrutura conceitual) da 

mesma forma que “pro-nomes” se colocam como sintagmas nominais.  Jackendoff 

também interpreta preposições compostas do inglês, como downstairs, thereafter e 

outside, como preposições intransitivas. Um paralelo com português pode ser 

estabelecido com os termos que a tradição gramatical classifica como advérbios, 

como adiante, afora e depois, todos, originalmente, construções prepositivas. 

Quando transitivas, as preposições relacionam dois elementos. Estes elementos já 

foram referidos como “antecedente” e “consequente” na NGPC ou “figura” e “Ponto 

de referência” pela NGPB.  Dentro da teoria de Jackendoff, estes elementos são 

denominados “tema” e “objeto de referência”, respectivamente. 

 
Veremos a seguir quatro categorias ontológicas ([PLACE], [PATH], [EVENT] e 

[STATE]), e as quatorze funções eventivo-locacionais (IN, OUT, ON, AT, TO, FROM, 

AWAYFROM, TOWARDS, VIA, BE, GO, STAY, CAUSE e LET). Estas funções estão 

na base da “hipótese localista” de Jackendoff, que utilizaremos nas análises do 

próximo capítulo.  

 
Os sintagmas preposicionais que relacionam o “tema” a um lugar no espaço, 

isto é, a um constituinte conceitual do tipo [PLACE] relacionam o “tema” a um ”objeto 

de referência” de diferentes maneiras. A preposição em é um bom exemplo de 

preposição que pode estabelecer diferentes relações. A teoria de Jackendoff 

estabelece a distinção entre estas relações através das funções IN, ON, e AT, 

baseadas na semântica das preposições em inglês. Respectivamente, a preposição 

em expressa estas relações nos sintagmas preposicionais ”A fruta na caixa”, “O livro 

na mesa” e “a casa na esquina”. Em alguns casos, a preposição pode impor 

restrições quanto às propriedades do tema ou do objeto de referência. Isto acontece 

por causa da natureza da relação expressa pela preposição. Uma pro-preposição 



36 
 

como dentro, ou a função [IN], requer que o seu “objeto de referência” seja uma área 

ou espaço semi-fechado; a preposição em, ou a função [on] requer uma superfície, 

etc. 

Outras preposições não relacionam o tema a um lugar, mas a uma direção ou 

um trajeto, como “de”, “para”, “em direção a”, “para longe de”, e “por”, expressas 

respectivamente pelas funções FROM, TO, TOWARDS, AWAYFROM e VIA. Tais 

preposições denotam a categoria ontológica denominada [PATH].  Jackendoff divide 

a categoria dos [PATH]s entre bounded [PATH]s, isto é, um trajeto no qual o destino 

(sintagma nominal) é atingido, e unbounded [PATH]s. Os unbounded [PATH]s, por 

sua vez são divididos entre direction [PATH]s, em que o destino (sintagma nominal) 

não é necessariamente atingido e serve de referência para uma direção a ser 

percorrida, e route [PATH]s, em que o (sintagma nominal) é o próprio espaço a ser  

percorrido e não um destino a ser atingido. Compare as diferenças que observamos 

nas sentenças “João correu para casa”, “João correu na direção de casa” e “João 

correu pela casa”, que correspondem, respectivamente a bounded, direction e route 

[PATH]s. Para definir a semântica das preposições que denotam movimento, 

Jackendoff cria as funções apresentadas a seguir: 

 

[    ]  

[
 
 
 
 

     

{
 
 

 
 

  
    

       
        

   }
 
 

 
 

 {
[     ]

[     ]
} 

]
 
 
 
 

    

                                                                          Fonte: (JACKENDOFF, 1983, p. 166). 

 
As funções que denotam movimento no campo espacial podem ser 

associadas a eventos ou a estados. Para esclarecer esta distinção, Jackendoff 

desenvolve as categorias de [EVENT] e [STATE]. Uma sentença como “João está 

na sala” não poderia ser considerada um evento, ela descreve um “estado de 

coisas” em que João se encontra dentro da sala. Para codificar conceitualmente este 

“estado de coisas”, Jackendoff cria a função BE. Diferentemente, a sentença “João 

ficou/permaneceu na sala” descreve um evento em que João permaneceu na sala. 

Para este tipo de evento, Jackendoff cria a função STAY. E uma sentença como 

“João foi para a sala” descreve um evento em que João se deslocou no caminho 

para a sala, descrito pela função GO. Sistematizando a estrutura de eventos temos: 
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[     ]  {[         [     ] [     ] ]} 

[     ]  {
[         [     ] [    ] ]

[           [     ] [     ] ]
} 

Fonte: Adaptado de (JACKENDOFF, 1983, p. 174). 

Outras duas funções importantes adotadas por Jackendoff são as funções 

CAUSE (x, y) e LET (x, y), para a análise de diferentes agentes (x) no que diz 

respeito à relação que mantêm com os eventos (y) de que participam. A primeira 

função descreve agentes causativos, isto é, agentes que participam ativamente 

iniciando a ação descrita em (y). A segunda função descreve agentes permissivos, 

isto é, agentes que, por omissão ou por vontade, não impediram que os eventos em 

(y) acontecessem; no entanto, não os iniciaram. Veremos exemplos em que estas 

funções servirão de base para distinções importantes na análise semântica de 

expressões no português. 

 
Por fim, apresentamos a hipótese de que falamos no início do capítulo, a 

“hipótese localista”. Sua função é buscar generalizações que possam limitar a 

quantidade de papéis temáticos possíveis nos predicados expressos por verbos. A 

ideia é que todos os predicados, conceitualmente, sejam “extensões metafóricas” 

dos predicados locacionais primitivos acima apresentados. Jackendoff expressa 

tecnicamente esta ideia da seguinte maneira: 

                                                                                                       (JACKENDOFF, 1983, p. 188)
8 

 

 

                                                           
8 No Original: Thematic Relations Hypothesis (TRH): In any semantic field of [EVENTS] and [STATES], the 

principal event-, state-, path-, and place-functions are a subset of those used for the analysis of spatial location and motion. 

Fields differ in only three possible ways: a. what sorts of entities may appear as theme; b. what sorts of entities may appear as 

reference objects; c. what kind of relation assumes the role played by location in the field of spatial expressions. 

 

“Hipótese das Relações Temáticas (TRH): 

Em qualquer campo semântico de [EVENTO]s e [ESTADO]s, 
As Principais funções de eventos, estados, deslocamentos, e 
locações são um subconjunto das funções usadas para a análise 
de Locações e Deslocamentos. 

Os campos semânticos diferem de três maneiras possíveis: 

A. Que tipo de entidades aparece como Tema; 
B. Que tipo de entidades aparece como Referência; 
C. Que tipo de relação o papel da Locação no campo das  
expressões espaciais assume”. 
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CAPÍTULO 3: ANÁLISE DE ALGUMAS PREPOSIÇÕES DO PB 

 
3.1 Introdução 

 
 Agora que estabelecemos uma teoria cognitiva que engloba tanto sintaxe 

quanto semântica, buscaremos demostrar como esta é capaz de lidar não somente 

com a generalização da hipótese localista, que permeia as gramáticas estudadas, 

mas também com características gerais como seleção de preposições, papéis 

temáticos e dificuldades de classificação de vocábulos entre preposição e advérbio, 

por exemplo, tema também explorado em algumas das gramáticas apresentadas.  

  

Essencialmente, vamos apresentar evidências da hipótese localista. Para 

tanto, adaptaremos ao português a maior parte dos resultados de Jackendoff (1983) 

e apresentaremos novos exemplos inspirados em Soares e Menuzzi (2011). 

Buscaremos apresentar ainda outros resultados que corroboram a “hipótese 

localista”, demonstrando a capacidade explicativa da teoria cognitiva de Jackendoff. 

3.2 Os campos semânticos 

Os campos semânticos que apresentaremos a seguir fornecem evidências para 

a TRH; revelam que o valor semântico das funções cognitivas associadas a 

preposições específicas no campo locacional também ocorrem em “extensões 

metafóricas”, em que eventos de outros campos semânticos são concebidos como 

relações de locação e movimento espacial. As generalizações das funções 

locacionais nestes campos semânticos permitem limitar os papéis temáticos 

possíveis, de maneira que os papéis temáticos resultantes dessas relações não 

componham uma lista de nomenclaturas aparentemente aleatórias e que são 

estipuladas sem o devido rigor formal. 

3.2.1 Campo Semântico Temporal 

O primeiro destes campos semânticos apresenta a bastante transparente e 

aparentemente universal constituição das relações temporais como extensões 

metafóricas das relações espaciais primitivas: 
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A. [EVENTO]s e [ESTADO]s aparecem como tema.  

B. [TEMPO] aparece como referência.  

C. O momento de ocorrência assume o papel das locações. 

 
Os exemplos a seguir, adaptados de Jackendoff, mostram que neste campo 

semântico, as preposições, em expressões temporais, de maneira geral, são 

utilizadas de maneira idêntica às preposições em expressões de locação (1) e que, 

por isso, seu comportamento sintático é extremamente semelhante (2). 

(1)  

a. Na sexta-feira, das 14:00 às 17:00, em 1987, no meu aniversário. 

b. Na esquina, de Porto Alegre a Viamão, em casa, no Brasil. 

(2)  

a. Na sexta-feira, João chutou um cachorro. 

João tomou café em segundos. 

b. Em Porto Alegre, João foi preso. 

João tomou café em casa. 

Gostaríamos de lembrar ao leitor o que foi dito pelas gramáticas em relação à 

semântica locacional das preposições, especificamente pela NGPC, reproduzido 

aqui novamente para efeito de análise: Segundo a NGPC, as preposições 

estabelecem relações de referência a um ponto limite (A) em referência ao qual o 

movimento será de aproximação (B → A) ou de afastamento (A → C): 

Locacional: (3.a) Vou a Roma (4.a) Venho de Roma 

Temporal: (5.a) Trabalharei até amanhã (6.a) Estou aqui desde ontem 

Nocional: (7.a) Fui para o norte (8.a) Saíram pela porta 

Ao analisarmos os exemplos da NGPC sob a ótica da teoria de Jackendoff, 

percebemos que em (3) e (5), temos uma análise de aproximação e em (4) e (6), 

afastamento. Excetuam-se da relação de afastamento e aproximação (7.b) e (8.b) 

em que a distinção de tipos de [PATH]s nos permite distinguir outros tipos de relação 

que a NGPC apenas classifica de maneira geral como Nocional. 

Acreditamos que a semântica de afastamento em (8) somente poderia ser 

depreendida pelo verbo “sair” e pressupõe um observador ou ponto de referência do 

qual o tema (“eles”) afasta-se. mesmo assim, ele poderia, da mesma forma, 
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aproximar-se deste ponto de referência. A preposição por não indica um ponto a 

partir do qual o tema se afasta; expressa a função VIA, sem relação de afastamento 

ou aproximação. 

(3.b) *       (*
     
    

+)+ (4.b) *         (*
     
    

+)+ 

(5.b) *            (*
          

      
+) + (6.b) *              (*

          
     

+)+ 

(7.b) *            (*
         

     
+)+ (8.b) *        (*

     
     

+)+ 

A relação apresentada entre (3.b) e (5.b), assim como entre (4.b) e (6.b), é 

expressa seguindo a aplicação da TRH para o campo semântico temporal através 

da utilização das mesmas funções locacionais para expressar relações temporais. 

Da mesma forma, os seguintes exemplos, adaptados de Jackendoff, demonstram 

que verbos denotativos de estados e eventos temporais, como em (9), (10) e (11), 

utilizam as mesmas funções que verbos denotativos de eventos ou estados 

espaciais, como em (12) (13) (14). 

(9) A reunião é no sábado às seis da manhã (BE) 

[        ([
          

  (*
          

      
  (*

          
             

+)+)
])] 

(10) Mudaremos a reunião de sábado para terça (GO) 

[        ([

           

    (*
          

      
+)    ([

          
     

])
])] 

(11) Apesar do mal tempo mantivemos a reunião no sábado (STAY) 

*          (*             (*
          

      
+)+)+ 

(12) A estátua fica no parque ao lado da fonte (BE) 

*        (*        (*
     

         (*
     

             
+)

+)+)+ 

(13) Mudaremos a estátua do parque para o zoológico (GO) 

[        ([         ([
     

        
])    ([

     
           

])])] 

(14) Por causa do peso, mantivemos a estátua no parque. (STAY) 

[          ([        ([
     
      

])])] 
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3.2.2 Campo Semântico de Posse alienável 

 
Este campo semântico estipula que os verbos de causação e perda de posse, 

assim como os verbos de transferência de posse, assumem as mesmas relações 

que verbos de movimento e locação. 

 
A. [COISA]s Aparecem como tema.  

B. [COISA]s Aparecem como referência.  

C. A situação de posse alienável assume o papel de Locação; isto é, y possui x 

é conceitualmente paralelo a x está em y. 

 
Assim, Interpreta-se mudança de posse como movimento e estado de posse 

como lugar de posse. Como podemos observar nos seguintes exemplos adaptados 

de Jackendoff: 

 
(15) João possui uma bola. 

[              *
     

        
+  [

          

        [    ] 
] ] 

(16) Maria ganhou um presente do João. 

[            [    ]         *
     

        
+  [     

          [    ] 

        [     ] 
] ] 

(17) Maria aceitou o prêmio do comitê 

[         (*
      
     

+  [           (

*
      
      

+          [      ] 

[
          [      ] 

        [     ] 
] 

)])] 

(18) Joana vendeu um chapéu para Mariana por R$ 5,00. 

[
 
 
 

            [
     
     

]  

[
 
 
        ([

     
      

]  [
          [     ] 

        [       ] 
])

      (*
     
   

+  [
          [       ] 

        [     ] 
])

]
 
 
 

 

]
 
 
 

 

(19) Mariana comprou um chapéu da Joana por R$ 5,00. 

[
 
 
 

            *
     
       

+  

[
 
 
        ([

     
      

]  [
          [     ] 

        [       ] 
])

       (*
     
   

+  [
          [       ] 

        [     ] 
])

]
 
 
 

 

]
 
 
 

 

 
Observa-se que nestes exemplos podemos verificar que a presença das 

preposições de e para é representada conceitualmente pelas funções FROM e TO, 

portanto, existe certa correspondência entre forma e estrutura conceitual. O exemplo 
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em (15) não apresenta nenhuma preposição na forma da frase, embora apresente a 

função AT na estrutura conceitual – o que pode ser considerado um ponto a ser 

debatido. Outro exemplo utilizado por Jackendoff para a situação de posse expressa 

em (15) é “A boneca pertence à Beth.” 9 Este exemplo, para Jackendoff, possui 

basicamente a mesma interpretação semântica que (15) – e nesse caso, a função 

AT se materializa por meio da preposição a (ou to em inglês). Parece-nos curioso 

que, em ambas as línguas, esta construção exija uma mesma preposição e que sua 

estrutura conceitual não reflita esta escolha lexical.  Acreditamos que, de alguma 

forma, a estrutura conceitual relativa a expressão “a boneca pertence à Beth” 

deveria refletir a escolha das preposições em ambas as línguas. 

 
Os verbos belong e pertencer selecionam as mesmas preposições to e a, que 

sugerem um movimento, como em “goes to Italy” ou “vai à Itália”. Jackendoff 

menciona que estes verbos expressam algo como “should be” (deve ser ou estar) 

para locações como em “The cookies belong in the jar” (algo como: “Os biscoitos 

devem ficar no pote”). Uma forma de expressar esta relação seria criar uma função 

que atribua posse ao possuidor, porém, isso violaria completamente a TRH, pois 

segundo a TRH esta relação equivaleria a “estar em lugar de posse”, ou seja, atribuir 

metaforicamente posse ao possuidor significa mover o possuído até o possuidor, 

refletindo assim a ideia de movimento. Contudo, este movimento não é um 

movimento propriamente dito, isto é, não é um movimento realizável, mas um estado 

de coisas. Para não correr o risco de criar uma função ad hoc, optamos pela 

interpretação de um estado de coisas de movimento potencial, assumindo a 

semântica que Jackendoff sugere para o verbo belong, isto é, pertencer deve ter 

uma estrutura como “x deve mover-se para o lugar do possuidor”. Assim, propomos 

que “A boneca pertence à Beth” deve ser lido como um estado de coisas onde a 

boneca deve mover-se para o lugar de posse relativo ao possuidor, Beth.  

(20) [
      

        [            ] [       [               ]] 
] 

 

A interpretação que propomos em (20) nos permite analisar estados de coisas 

que projetam um movimento que “deve” acontecer. Desta forma, a estrutura 

conceitual reflete a escolha de preposições dos verbos em questão. 

                                                           
9
 No original “The doll belongs to Beth” 



43 
 

Um caso particular do português que merece nota é o da expressão jogar fora. 

Se adotarmos a definição de fora como advérbio, como encontrado nas gramáticas 

estudadas, veremos que encontramos alguns problemas. Observe os exemplos a 

seguir: 

(21) Beth jogou a boneca fora. (no lixo) 

(22) Beth jogou fora a boneca. (no lixo) 

(23) * Fora, (Beth jogou a boneca. (no lixo)) 

(24) Maria sujou a roupa recentemente 

(25) Maria recentemente sujou a roupa. 

(26) Recentemente, Maria sujou a roupa. 

 
Podemos perceber pelos exemplos que fora não pode ser topicalizado como 

poderia um advérbio comum. Tomamos isto como indicativo de que fora pode não 

ser um advérbio. Se decidirmos pela classificação de fora como preposição, então, 

teríamos um caso de preposição ocorrendo intransitivamente como acontece em 

verbos frasais em língua inglesa. Compare o comportamento sintático desta 

expressão ao comportamento de um verbo frasal comum, apresentado a seguir: 

 
(27) John picked the book up (from the library). 

(28) John picked up the book ( from the library). 

(29) *up (john picked the book (from the library)). 

 
Independentemente da classificação entre advérbio ou preposição, muito mais 

sintática que semântica, o formalismo desenvolvido por Jackendoff permite que 

analisemos a semântica da expressão jogar fora. À primeira vista, poderíamos 

analisá-la como sendo equivalente ao verbo frasal Give up traduzido como desistir, 

para o qual Jackendoff atribui a seguinte análise: 

[          [    ] [        [      ] [          [    ] ] ] ] 

No entanto, percebemos que Jogar fora se assemelha mais ao verbo frasal 

throw away, de fato está é a tradução mais frequente para este termo10. Sua 

distinção está justamente na relação causativa dos agentes. Portanto, propomos a 

seguinte interpretação para a expressão jogar fora: 

[            [    ] [        [      ][          [    ] ] ] ] 

                                                           
10

 De acordo com consulta ao dicionário de tradução online, Linguee, acessível em: 
http://www.linguee.com.br/portugues-ingles/traducao/jogar+fora.html, acessado em 22 de janeiro de 2015. 

http://www.linguee.com.br/portugues-ingles/traducao/jogar+fora.html


44 
 

3.2.3 Campo Semântico da Identificação ou Categorização 

 
No campo semântico da Identificação ou Categorização, a TRH interpreta 

categorias e propriedades como localizações. No caso de verbos de mudança de 

estado como transformar, mudar, trocar, o pressuposto é que o tema tem uma 

identidade ou categoria que corresponde à sua localização presente, e o verbo 

denota o “trajeto” em direção a uma nova “locação” – isto é, uma nova identidade ou 

categoria. 

 
A. [COISA]s aparecem como tema.  

B. [TIPOS]s de [COISA]s e [PROPRIEDADE]s aparecem como “objeto de referência”.  

C. Ser uma instância de uma categoria ou ter uma propriedade assume o papel de 

locações. 

 
 A semântica expressa por estes verbos “gerais” de mudança pode ser 

lexicalizada juntamente com conteúdo conceitual mais específico, resultando em 

verbos como derreter. Veja os exemplos: 

 

(30) A luz é vermelha. 

*              ([   ] *        (*
         
        

+)+)+ 

(31) A luz trocou de vermelha para verde 

[              ([   ] [
           [        ] 

         [     ] 
])] 

(32) O metal mudou de Sólido para Líquido. 

[              ([     ] [
           [      ] 

         [       ] 
])] 

(33) O metal derreteu. 

[              ([     ] [
           [      ] 

         [       ] 
])] 

 
3.2.4 Campo semântico circunstancial 

 
Abaixo descrevemos as correspondências implicadas pela extensão dos 

primitivos locacionais ao “campo circunstancial”, isto é, ao campo das relações entre 

indivíduos e eventos (ou estados). 

 
A. [THING]s aparecem como “tema”. 

B. [EVENT]s e [STATE]s aparecem como “objeto de referência”. 

C. “x tem um papel em y” assume o papel de “x está em y”. 
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No campo semântico circunstancial, a “orientação espacial” de verbos 

incoativos e cessativos se reflete na seleção de preposições, que expressam 

relações direcionais exatamente como se esperaria pela hipótese locacional. 

 
(34) Ludwig começou a compor quartetos.  

[         [      ]  [              [                  ] ] ] 

(35) Ludwig parou de compor quartetos. 

[         [      ]  [                [                  ] ] ] 

 
Como se vê, os exemplos acima mostram que a noção de Ludwig “iniciar” ou 

“encerrar” sua participação em um evento é interpretado como “Ludwig ir a lugar” em 

(34) ou “Ludwig sair de lugar” em (35). Em ambos os casos, “lugar” se refere à 

circunstância “Ludwig compõe quartetos”. O sujeito da circunstância é indicado pelo  

índice i, que refere a [Ludwig].   

 
3.2.5 Campo semântico existencial 

 
No campo semântico existencial, a metáfora de existência como locação se 

expressa particularmente bem em inglês através das expressões como “"be in 

existence”, “go out of existance” e “come to existence”, que poderiam ser traduzidas 

como “veio a existir” “deixou de existir” revelando que esta metáfora, embora menos 

transparente, existe também em português. 

 
A. [THING]s e [STATE]s aparecem como tema. 

B. [EX] é uma locação de existência e aparece como “objeto de referência”,  

C. “Existir” assume o papel de “estar no lugar de existência”.  

 
Mesmo em campos semânticos limitados como o existencial, podemos 

perceber indícios da TRH. 

 
3.2.6 Campo semântico das relações sociais 

 
Até aqui nos concentramos na explicação dos campos semânticos 

apresentados por Jackendoff (1983) para formalizar nosso entendimento da 

semântica das preposições através da teoria semântico-gramatical de Jackendoff. 

Evidentemente, não deixamos de aprofundar os exemplos apresentados por ele e 

apresentar outros exemplos. No entanto, certamente, outros campos semânticos 
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devem ser elaborados e investigados para estender o poder explicativo da 

generalização apresentada pela TRH. A análise do campo semântico que 

apresentaremos a seguir busca mostrar como a teoria pode ser estendida para 

novos domínios semânticos, dando conta das generalizações que o caracterizam. 

Trata-se do campo semântico das “relações sociais”, que, em nossa proposta, deve 

observar as seguintes correspondências: 

 
A. [COISA]s aparecem como “tema”. 

B. [COISA]s e [EVENTO]s aparecem como “objeto de referência”. 

C. “x faz parte de y” assume o papel de “x está em y”. 

 
Este campo semântico expressa nossa capacidade de compor e relacionar 

socialmente indivíduos em grupos sociais, ou de vê-los como participantes de 

eventos sociais. Assim, fazer parte de um grupo ou participar de um evento equivale 

a estar no lugar metaforicamente representado pelo grupo ou pelo evento. São 

exemplos expressões como as seguintes. 

 
(35) João entrou no time. - Maria entrou na festa. 

[            ([         ⁄ ] [           ([
         

      ([
         
[    ]

         
[     ]

⁄ ])
])])] 

(36) João saiu do time. - Maria saiu da festa. 

[            ([         ⁄ ] [             ([
         

       ([
         
[    ]

         
[     ]

⁄ ])
])])] 

(37) Maria entrou na conversa. 

[            ([     ] [               ([
         

       ([
         
[        ]

])
])])] 

(38) Maria está na turma. 

*            ([     ] *
         

      (*
         
     

+)
+)+ 

 

Podemos perceber a diferença entre uma leitura locacional e uma leitura dentro 

do campo das relações sociais na seleção de diferentes preposições, em e para 

apresentada no exemplo a seguir: 

 
(39) Antônio entrou na empresa. 

[         ([       ] [       ([        ([
     

       
])])])] 
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(40) Antônio entrou para empresa. 

[            ([       ] [               ([
         

      ([
         
       

])
])])] 

 
Tal distinção se dissipa quando a leitura locacional não é possível, no exemplo 

a seguir o objeto de referência não existe como lugar, mas como grupo de pessoas 

que se reúnem com um propósito comum. 

 
(41) Roberto entrou no coral. 

*            ([       ] *               (*
         

       (*
         

     
+)

+)+)+ 

(42) Roberto entrou para o coral. 

*            ([       ] *               (*
         

       (*
         

     
+)

+)+)+ 

 

Há um caso específico no português de um verbo que esta em processo de 

gramaticalização e se junta a outros verbos que parecem ser específicos deste 

campo semântico. O verbo salvar, no particípio passado, cumpre a função de uma 

preposição, assim como fora e exceto, que subtraem indivíduos de um grupo que 

pode ser específico ou inferido. Observe o exemplo a seguir: 

 
(43) Fora/exceto/salvo João, todos entraram na sala. 

[
 
 
 
 
 [            ([    ] [             ([        ([

         

       ([
         
[      ]

])
])])])]  

 *        ([      ] *        (*
     

      (*
     
    

+)
+)+)+

]
 
 
 
 
 

 

 

Um indicativo de que não se trata mais de um verbo é que, nesta construção, 

os verbos não se flexionam em gênero ou número; portanto, podemos dizer “salvo 

Maria” e também “salvo João e André”; diferentemente de particípios absolutos que, 

nessa construção, concordam com seu sujeito: “Demitida Maria, [...]” ou 

“Convocados os soldados, [...]”. 
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CAPÍTULO 4: CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Vimos neste trabalho que a descrição gramatical da língua portuguesa ainda 

prende-se parcialmente a uma tradição de que só recentemente começou a se 

libertar, passando a investigar diversos aspectos da língua portuguesa que a 

tradição ignorava. Ainda assim, deve muito à tradição gramatical, pois as análises 

das novas gramáticas se baseiam, em larga escala, nos conhecimentos 

desenvolvidos por aquela tradição. Vimos que a investigação gramatical possui 

muitos vieses a serem explorados. Acompanhamos algumas das linhas teóricas e 

filiações epistemológicas que permeiam os compêndios gramaticais disponíveis no 

mercado e percebemos que esta filiação limita o espectro investigativo a que se 

atêm as gramáticas. Contudo, vimos que esta limitação tem vantagens e 

desvantagens, já que o escopo investigativo limitado permite uma investigação 

profunda, resultando em um entendimento também mais profundo sobre a língua. 

No entanto, tem como desvantagem a falta de uma visão ampla dos fenômenos: o 

estudante do idioma precisa fazer uma pesquisa ampla, por várias gramáticas, para 

que possa ter um entendimento abrangente sobre algum aspecto da língua. 

 

 Nossa investigação nos permitiu traçar um conjunto de elementos 

concernentes às preposições que uma teoria semântica deve ser capaz de lidar. 

Acreditamos que uma teoria semântica deva ser capaz de: explicar os processos de 

seleção das preposições, grande parte dos quais, a tradição gramatical e as teorias 

sintáticas atuais apenas organizam e classificam. Deve também lidar com os 

processos de mudança e gramaticalização, e com elementos semânticos já 

consagrados, como os sistemas de papéis temáticos. Pudemos ver, a partir de 

nossa análise, que existe inegavelmente um consenso entre as gramáticas de que 

as preposições apresentam uma semântica relacional locacional dentro do plano 

espacial e que os demais sentidos adquiridos pelas preposições podem ser 

considerados resultado de interpretações metafóricas de seu sentido original. Uma 

teoria semântica deve também ser capaz de dar conta desta generalização. 

  

Na delimitação dos nossos pressupostos teóricos, apresentamos uma teoria 

cognitiva que acreditamos ser capaz de lidar com os processos supracitados. 

Demonstramos o funcionamento e os mecanismos psicológicos envolvidos na 
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própria origem de alguns destes fenômenos e analisamos como é possível proceder 

à investigação semântica das preposições de maneira formal e ao mesmo tempo 

descomplicada. De posse de uma teoria semântica, a qual julgamos adequada, 

buscamos dar exemplos da natureza metafórica da língua, e dos processos que 

envolvem a seleção das preposições. Apresentamos equivalências no português 

brasileiro dos processos descritos em inglês, demonstrando um fenômeno 

possivelmente universal da linguagem. 

 

Admitimos ter deixado de lado a análise semântica das locuções prepositivas 

dentro do modelo de Jackendoff. No entanto, acreditamos ter deixado clara nossa 

posição em relação às locuções prepositivas durante a discussão do tratamento 

destas nas gramáticas apresentadas. Acreditamos que caberia a um trabalho de 

maior fôlego, uma análise minuciosa de cada uma das locuções prepositivas com o 

intuito de deixar claro até que ponto estas equivalem semanticamente às 

preposições simples e que outras nuances semânticas estas construções podem 

adquirir. 

 Admitimos também o caráter preliminar das investigações propostas neste 

trabalho. Reconhecemos que uma investigação mais aprofundada se faria 

necessária para confirmar as análises apresentadas. Acreditamos que um estudo 

das relações metafóricas no português brasileiro e suas equivalências em diversas 

línguas poderia dar conta desta tarefa e enriqueceria os recursos de ferramentas de 

tradução, bem como, beneficiaria o entendimento dos processos cognitivos 

envolvidos no processamento semântico da linguagem natural. 
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